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LEI N° 1449/2014, 5 de maio de 2014.

Autoriza o Poder Executivo a Conceder Auxilios
Financeiros aos Médicos Participantes do Projeto
Mais Médicos para o Brasil e aos Médicos
Integrantes do Programa PROVAB - Programa de
Valorizacao do Profissional da Atencio Basica.

O PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CEU AZUL, Estado do Parana, aprovou, e eu, Prefeito
Municipal, sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos a titulo de auxilio financeiro aos
médicos, em atuagdo no Municipio de Céu Azul, participantes do Projeto Mais Médico para o
Brasil, e aos médicos que integraram ao programa PROVAB — Programa de Valorizacdo do
Profissional da Atencéo Basica, instituido pela Lei Federal n°® 12.871, de 22 de outubro de 2013,
segundo as diretrizes de implementacgdo estabelecidas na Portaria n° 23 da Secretaria de Gestao
do Trabalho e da Educag&o na Saude — SGTES/MS, de 1° de outubro de 2013, revogada pela
Portaria n° 30 de 12 de fevereiro de 2014; Portaria n° 53 da Secretaria de Gestdo do Trabalho e
da Educagéo na Saude — SGTES/MS/, de 28 de novembro de 2013, destinadas a concessao de
auxilio moradia e auxilio alimentagéo conforme critérios estabelecidos na presente Lei.

§ 1°. Os médicos referidos nesta Lei fardo jus aos recursos desde que efetivamente cumpram
seus deveres e compromissos assumidos junto ao Municipio e ao Ministério da Saude.

§ 2°. Os médicos residentes em imével préprio e/ou de familiar, localizado neste Municipio ou em
municipios vizinhos que fazem divisa territorial com Céu Azul, n&o ter&o direito ao auxilio moradia.

§ 3°. O Auxilio financeiro instituido pela presente Lei tem natureza indenizatéria, ndo incorpora ao
vencimento ou remuneragado a qualquer titulo, e tem carater temporario, podendo ser suprimida a
qualquer tempo pelo Poder Executivo e/ou enquanto perdurar o Projeto Mais Médicos para o
Brasil e o PROVAB.

§ 4°. So fara jus aos recursos alusivos ao auxilio financeiro destinado ao custeio de despesas com
moradia, os médicos que estejam efetivamente residindo neste Municipio, e que atendam aos
demais requisitos estabelecidos por esta lei e ao Projeto Mais Médico para o Brasil. Ndo se aplica
ao caso o auxilio financeiro mensal para o custeio de despesas com alimentagdo que sera
repassado indistintamente aos profissionais contemplado pela presente lei.

Art. 2° Fica estabelecido o auxilio financeiro destinado ao custeio de despesas com moradia até o
valor maximo de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) mensais, por profissional, devendo
atender ao padrao médio de mercado para locagéo de imével praticado no Municipio:

Paragrafo unico. O repasse do valor referente ao auxilio moradia se dara mensalmente até o 5°
(quinto) dia util do més de utilizagdo do imével locado, apds aceite da Secretaria Municipal de
Saude do respectivo contrato de locagéo diretamente do médico participante, de acordo com o
estabelecido para execugéo do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

Art. 3° Fica estabelecido o auxilio financeiro mensal para o custeio de despesas com alimentagao
no valor de R$ 700,00 (setecentos reais).
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Paragrafo tnico. Os recursos alusivos ao auxilio alimentagéo serédo repassados mensalmente até
o0 5° (quinto) dia util do més subseqiiente, ao més de atividade do médico participante a partir da
data de efetivo exercicio e mediante aceitagédo pela Secretaria Municipal de Satde, do Termo de
Compromisso firmado entre o profissional médico e o Ministério da Satde.

Art. 4° Os repasses dos valores se dardo no prazo maximo de até 36 (trinta e seis) meses, para
0 médico participante do Projeto Mais Médicos para o Brasil especificamente, e 12 (doze) meses
para os medicos que integraram ao programa PROVAB - Programa de Valorizagdo do
Profissional da Atengdo Basica, de acordo com o estabelecido para execugdo do Projeto Mais
Médicos para o Brasil, conforme Portaria n° 23 da Secretaria de Gestdo do Trabalho e da
Educagéo na Saude — SGTES/MS, de 1° de outubro de 2013, revogada pela Portaria n° 30 da
Secretaria de Gestéo do Trabalho e da Educagéo na Saude — SGTES/MS, de 12 de fevereiro de
2014 e Portaria n° 53 da Secretaria de Gestdo do Trabalho e da Educagio na Saude -
SGTES/MS.

Art. 5° Em caso de afastamento do Projeto, por qualquer motivagao, o médico participante devera
comunicar a Secretaria Municipal de Saude, que suspendera de imediato os repasses dos
recursos concedidos nos termos da presente Lei.

Art. 6° A Secretaria Municipal de Saude devera informar ao médico participante a possibilidade
de concessdo dos auxilios financeiros estabelecidos nesta lei e ao Ministério da Saude a
modalidade ofertada, bem como o valor, o prazo e a forma de repasse.

Art. 7° As despesas decorrentes desta Lei correrdo a conta de dotagées orgamentarias proprias
consignadas no Orgcamento do Municipio.

Art. 8° Fica o Poder Executivo, caso necessario, autorizado a proceder a suplementag&o
orcamentaria até o limite necessario a execugao da presente Lei.

Art. 9° Os casos néo previstos nesta Lei relativos aos médicos participantes serdo avaliados pela
Secretaria Municipal de Saude junto a Coordenagéo do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo, com efeitos retroativos ao dia 1° de
abril de 2014.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CEU AZUL, 5 de maio de 2014.
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